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PARECER Nº________/2021 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

sobre o Projeto de Lei  Ordinária  (PLO) n.º 

48/2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

veiculação de mensagens de combate à violência 

contra a mulher e ao abuso e exploração sexual de 

crianças e adolescentes nos shows que forem 

realizados no município do Recife; pela 

APROVAÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei Ordinário nº 48/2021, de autoria da vereadora Ana Lúcia, nos termos do 

art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador Rinaldo 

Júnior foi designado como relator. 

 

O projeto de lei em análise tem como objetivo a obrigatoriedade da veiculação de 

mensagens de combate à violência contra a mulher e ao abuso e exploração sexual de 

crianças e adolescentes nos shows que forem realizados no município do Recife. 

 

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, a vereadora esclarece que, a 

“proposição visa contribuir para o enfrentamento da violência contra as mulheres e do 

abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, através da veiculação de 
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mensagens nos shows que forem realizados no município do Recife, como forma de 

conscientização, prevenção e combate a esses crimes.” 

 

O Projeto de Lei Ordinária foi apresentado em reunião plenária remota em 

08.03.2021, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) 

e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas iniciou em 09.03.2021 e 

encerrou em 22.03.2021. Nesse interlúdio, a propositura não recebeu emendas. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 

 

II - VOTO 

 

Quanto à juridicidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra suporte legal no art. 6°, I da LOMR: 

“ Art. 6°. Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Ainda com base na competência do Município em legislar o art. 30,  I, da 

Constituição Federal de 1988, determina que: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

Superada a competência, ao analisar o mérito da proposição, no qual tem como 

objetivo tornar obrigatorio a veiculação de mensagens de combate à violência contra a 

mulher e ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes nos shows que forem 
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realizados no município do Recife, a mesma encontra respaldo na Lei Orgânica do 

Município do Recife (LOMR), em seu artigo 7°, XIII: 

“Art. 7º -Sem prejuízo da competência privativa de 

que trata o Artigo anterior, cabe ao Município, em 

conjunto com a União e o Estado: 

... 

XIII - estabelecer políticas de prevenção e 

combate à violência e a discriminação, 

particularmente contra mulher, o negro e as 

minorias na forma da lei.” (grifo nosso). 

 

Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que Cria mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 

e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências, em seu art. 3º, § 1º, o 

qual prevê:   

“Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições 

para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 

segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 

cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, 

ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 

comunitária.  

 

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que 

visem garantir os direitos humanos das mulheres 
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no âmbito das relações domésticas e familiares 

no sentido de resguardá-las de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão.” (grifo nosso)  

 

 O art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei Federal nº 8069/90), 

assegurado pelo art. 227 da Constituição Federal de 1988, o qual aponta que é dever da 

família, da sociedade e do Estado garantir à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito: à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária. O Estatuto ainda determina que crianças e adolescentes devem ser 

protegidos de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. 

 

Quanto ao aspecto legal, o Projeto está em consonância com os preceitos da 

Constituição Federal, da Constituição Estadual, bem como com os dispositivos da Lei 

Orgânica do Município do Recife e com o Regimento Interno da Câmara Municipal do 

Recife. 

 

Vale destacar que a matéria tratada no Projeto se encontra na esfera de 

competência municipal, tendo sido respeitadas, de igual maneira, as disposições legais e 

constitucionais quanto à iniciativa para apresentação de propositura dessa ordem. 

 

Logo, no que atine aos aspectos legais e constitucionais, não se verificam óbices à 

propositura, visto que, esta cumpre com todos os requisitos definidos na legislação 

vigente. 

 

 Pelo exposto, o Projeto de Lei Ordinária, reveste-se da boa forma constitucional, 

legal e jurídica, em atendimento às disposições da Constituição Federal, da Constituição 
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Estadual e da Lei Orgânica do Município do Recife. Razão pela qual, opino pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº. 48/2021, de autoria da vereadora Ana 

Lúcia. 

 

Recife, 26 de março de 2021. 

 

 

 

 Rinaldo Júnior  

Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

6 

 

III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária 48/2021, de autoria da vereadora Ana Lúcia.  

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,    de       de 2021. 
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FELIPE FRANCISMAR  

Presidente 

 

 

ANDREZA ROMERO     RINALDO JUNIOR   
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